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O artigo 16.º da Constituição de 19781 protege a liberdade religiosa e
de culto. Este direito fundamental é regulado pela Lei Orgânica

7/1980 sobre a Liberdade Religiosa,2 o Decreto Real 594/2015 (3 de

julho) sobre Entidades Religiosas,3 o Decreto Real 932/2013 (29 de

novembro) sobre o Comitê Consultivo da Liberdade Religiosa,4 o
Decreto Real 589/1984 (8 de fevereiro) sobre as Fundações Religiosas

da Igreja Católica,5 e o Decreto Real 593/2015 (3 de julho) que
regulamenta a Declaração do Estatuto Jurídico das Confissões

Religiosas na Espanha.6

Outras leis que afetam direta ou indiretamente a liberdade religiosa

são a Lei Orgânica 1/2002 sobre o Direito de Associação,7 a Lei

Orgânica 2/2006 sobre a Educação,8 a Lei Orgânica 10/1995 sobre o

Código Penal,9 a Lei Orgânica 8/2013 sobre a Melhoria da Qualidade

Educativa10 e a Lei Orgânica 6/2001 sobre as Universidades.11



Em 28 de julho de 1976, a Espanha e a Santa Sé iniciaram o reforço
das suas relações, processo que culminou nos acordos de 3 de
janeiro de 1979 sobre questões jurídicas, econômicas e culturais,
incluindo a assistência religiosa nas Forças Armadas e o serviço

militar dos membros do clero.12

O Governo espanhol também chegou a acordos com as outras
religiões do país através das seguintes peças legislativas: a Lei
24/1992 que aprova o Acordo de Cooperação com a Federação de

Entidades Religiosas Evangélicas da Espanha,13 a Lei 25/1992 que
aprova o Acordo de Cooperação com a Federação de Comunidades

Israelitas da Espanha,14 e a Lei 26/1992 que aprova o Acordo de

Cooperação com a Comissão Islâmica da Espanha.15

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Em 2019 e 2020 foi relatado um número semelhante de atos de
vandalismo contra igrejas e propriedades da Igreja Católica aos
ocorridos em anos anteriores, incluindo, entre outros, profanações,
roubos e grafite.

Os ataques físicos não foram incidentes isolados, uma vez que
ocorreram em praticamente todas as regiões espanholas e, ao
abrigo da lei espanhola, podiam ser classificados como crimes de
ódio.

Os grafites ofensivos nas paredes exteriores e fachadas de igrejas e
edifícios religiosos foram a infração mais comum, pintados nas
maiores ou mais arquetípicas igrejas, como a fachada da Catedral

de Santiago de Compostela16 em março de 2019, mas também em

edifícios menores, incluindo o Convento das Clarissas em Almería.17



Na maioria dos casos, os perpetradores destes atos de vandalismo
continuam desconhecidos.

É também importante mencionar atos de profanação do Santíssimo
Sacramento, com hóstias consagradas roubadas ou danificadas em

províncias como Cuenca18 e Jaén,19 só para citar algumas, bem
como ataques físicos contra sacerdotes, embora sem
consequências graves, como foi o caso de Palma de Maiorca em

abril de 2019.20

Estes atos de vandalismo e insultos verbais na comunicação social
tenderam a aumentar significativamente em relação aos feriados

cristãos como o Natal,21 o Domingo de Ramos,22 o Domingo de
Páscoa e o Corpo de Deus. Vários ataques verbais e atos de

vandalismo23 foram relatados no dia 8 de março de 2020, Dia

Internacional da Mulher, contra igrejas24 e seus representantes.25

O desenvolvimento mais significativo nos últimos anos tem a ver
com as reformas educativas em curso prosseguidas pelo atual
Governo de coligação espanhol (PSOE-Unidas Podemos), no qual,
pela primeira vez numa democracia, a sociedade civil, mais
particularmente a sua comunidade de educadores, foi excluída dos

debates no parlamento.26

A Ministra da Educação, Isabel Celaá, afirmou publicamente que os
pais não tinham o direito constitucional de escolher a educação

religiosa dos seus filhos,27 apesar de este princípio estar

consagrado no artigo 27.º (n.º 3) da Constituição.28

Organizações de pais, associações patronais e escolas privadas e os
seus principais sindicatos uniram forças para se oporem
diretamente a esta nova lei, porque ela viola a liberdade de escolha

e impõe um modelo único de educação.29

A nova lei da educação também impossibilita a educação privada

subsidiada.30 Até à data, a noção de “procura social” teve em conta a
decisão das famílias na escolha de uma determinada escola para os

seus filhos,31 mas a partir de agora apenas o Estado realizará
acordos com os estabelecimentos de ensino.



A lei também retira à religião o valor acadêmico como disciplina,
apesar de o seu ensino nas escolas estar abrangido pelo Acordo

entre a Espanha e a Santa Sé.32 Segundo o projeto de lei, as aulas de
religião deixarão de ser obrigatórias e as notas deixarão de contar

para o acesso à universidade ou a bolsas de estudo.33 Além disso,
os estudantes que não escolham esta disciplina não serão
obrigados a inscrever-se numa disciplina comparável, como é
atualmente o caso.

A Conferência Episcopal Espanhola pronunciou-se em inúmeras
ocasiões alertando para os reveses da liberdade religiosa e da
liberdade de educação. O secretário-geral da conferência, Arcebispo
Luis Argoello, declarou que estas propostas “põem fim à liberdade
dos pais de escolherem para os seus filhos uma educação que

esteja de acordo com as suas convicções morais e religiosas”.34

Apelando a um pacto educativo, a conferência apresentou uma

proposta sobre o tema da religião. 35Na altura em que o presente
relatório foi redigido, o projeto de lei ainda se encontrava no
parlamento.

Durante os últimos dois anos, a Igreja Católica tem sido objeto de
uma campanha política relacionada com uma isenção histórica do
Imposto Predial (Impuesto de Bienes Inmuebles ou IBI) sobre os
seus bens imobiliários, normalmente atribuída a todas as
instituições, organizações, partidos políticos e associações que
tenham um fim social. O partido Unidas Podemos apresentou

propostas nos parlamentos regionais36 e nas câmaras municipais

de Cádis,37 Saragoça38 e Valência,39 entre outras, bem como no

Parlamento Europeu,40 para forçar a Igreja Católica a pagar o IBI. Até
à data, a iniciativa não teve sucesso.

Numa plataforma política acordada conjuntamente, os dois partidos
de esquerda no poder, o Partido Socialista Operário Espanhol (PSOE)
e o Partido Unidas Podemos, continuam a insistir em alterações a
esta lei, supostamente para “facilitar a recuperação desses bens
indevidamente registrados pela Igreja com base no privilégio de
registrar bens no Registro Predial a partir de simples declarações

dos seus próprios membros”.41 Apesar de repetidos pedidos, o



Governo ainda não publicou a lista de quase 35.000 propriedades

registradas pela Igreja Católica entre 1998 e 2015.42

Em 2020, um relatório provisório do Tribunal de Contas acusou a
Igreja Católica de não cumprir a lei no que diz respeito à forma
como utilizava o dinheiro dos impostos recebidos. Meses mais tarde,

o tribunal retificou a sua posição.43

Relativamente aos efeitos da pandemia do coronavírus na liberdade
religiosa, a questão principal foi o fato de terem sido impostas
medidas mais restritivas aos serviços religiosos do que a outras
atividades cívicas. Por exemplo, durante o fechamento em
Barcelona, o Governo catalão (Generalitat) só permitiu que um
máximo de dez pessoas participassem numa missa fúnebre em
julho de 2020 na Basílica da Sagrada Família, enquanto um dia
antes, os turistas eram autorizados a entrar na Basílica até 50% da
sua capacidade. A Arquidiocese de Barcelona celebrou o funeral a

23% da sua capacidade.44 Depois de apresentar um processo contra
a Igreja em Barcelona, as autoridades catalãs aumentaram mais
tarde a capacidade permitida para um terço para as celebrações
eucarísticas.

Em Ibiza, as autoridades sanitárias fecharam duas paróquias numa
área restrita. A diocese local descreveu a medida como um ataque à

liberdade religiosa e apresentou recurso da decisão.45 Em
Salamanca e Valladolid, o número de pessoas autorizadas a
participar nos serviços religiosos foi limitado a 25 pessoas durante o

surto da COVID-19, o que a Igreja considerou desproporcionado.46 A
participação acabou por ser permitida até um terço da sua
capacidade.

Pela primeira vez, em vez de um funeral de estado religioso para os
mais de 40.000 espanhóis que morreram devido à pandemia do
coronavírus, o Governo realizou uma “cerimônia de estado civil”, um

tributo secular em sua memória.47

Em relação ao Islamismo, o último relatório do Observatório Andaluz

da União das Comunidades Islâmicas da Espanha48 destacou o
crescimento da “islamofobia” na internet e ainda mais na



comunicação social, especialmente contra as mulheres que usam
hijabs. De um modo geral, os meios de comunicação social mantêm
estereótipos e preconceitos usando expressões jornalísticas que
mostram “falta de conhecimento sobre o Islamismo” ou implicam

“conotações negativas”.49

Os muçulmanos e os seus bens continuaram a ser o alvo de
ataques violentos. Críticos observaram que, nas escolas, o
Islamismo foi tratado sem a devida clareza, enquanto as
autoridades municipais ainda não deram aos muçulmanos espaço
para os seus locais de culto e cemitérios.

De acordo com a Federação de Comunidades Judaicas da Espanha,
as ações antissemitas continuam inalteradas como nos anos
anteriores. A internet e a comunicação social tornaram-se
plataformas onde o ódio e a rejeição dos judeus são expressos com

maior frequência e impunidade.50 Ainda assim, em 2019, a polícia
relatou apenas um ataque físico contra uma mulher. Numa nota
positiva, a Espanha aceitou a noção de antissemitismo tal como

definida pela Aliança Internacional para a Memória do Holocausto.51

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Embora a liberdade religiosa esteja garantida na Espanha, existe
uma grande preocupação quanto ao interesse do atual Governo em
mudar a natureza não confessional do Estado, tal como reconhecida

na Constituição, para a de um Estado secularista.52

Propostas que incluem a reforma da lei da educação com impacto
na liberdade dos pais de escolherem uma educação para os seus
filhos de acordo com as suas convicções religiosas, e a exclusão da
religião como disciplina do currículo acadêmico, são condições



indicativas de uma restrição à liberdade religiosa e de falta de
pluralismo, ambas uma preocupação numa democracia madura.
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